
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3188528 - SP 
(2026/0068248-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ADOLFO EDUARDO GONCALVES 
ADVOGADOS : MOHAMAD JAMIL ITANI - SP390337

JULIO CESAR BALLERINI SILVA - SP119056
CAROLINA  AMÂNCIO  TOGNI  BALLERINI  SILVA  -
SP251249

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : CLERIO RODRIGUES DA COSTA - SP094553

PLÍNIO BACK SILVA - SP127161
LUCAS DE FARIA SANTOS - SP480149

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO
OUTORGADA AO ADVOGADO QUE ASSINA OS RECURSOS.
DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE SANEAMENTO
DO  ÓBICE.  PRECLUSÃO.  RECURSOS  INEXISTENTES.
SÚMULA N. 115/STJ. PRECEDENTES. 
1.  Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  É  inexistente  o  recurso  interposto  por  advogado  que  não  possui
procuração nos autos.  E, segundo o disposto no artigo 76, § 2º,  I,  do
CPC/2015, descumprida a determinação de regularização processual, não
se conhecerá do recurso interposto.
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3.  Na espécie,  constatada  a  irregularidade  e  devidamente  intimada,  a
parte recorrente quedou-se inerte, o que torna inafastável a incidência da
Súmula n. 115 desta Corte. Precedentes.
4. "O princípio da primazia do julgamento de mérito não tem o condão
de  isentar  as  partes  da  necessária  observância  dos  requisitos  de
admissibilidade recursal, tampouco de afastar a sujeição delas aos efeitos
da  preclusão."  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.604.323/SP,  relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de
16/10/2024.)
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
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CPC/2015, descumprida a determinação de regularização processual, não
se conhecerá do recurso interposto.
3.  Na espécie,  constatada  a  irregularidade  e  devidamente  intimada,  a
parte recorrente quedou-se inerte, o que torna inafastável a incidência da
Súmula n. 115 desta Corte. Precedentes.
4. "O princípio da primazia do julgamento de mérito não tem o condão
de  isentar  as  partes  da  necessária  observância  dos  requisitos  de
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admissibilidade recursal, tampouco de afastar a sujeição delas aos efeitos
da  preclusão."  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.604.323/SP, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de
16/10/2024.)
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  ADOLFO  EDUARDO
GONCALVES contra decisão da Presidência desta Corte que que não
conheceu do recurso, por irregularidade na representação. 

A  parte  agravante  sustenta  que  a  ausência  de  cadeia  de
procurações  trata-se  de  mera  irregularidade  sanável,  com  recurso
tempestivo  e  sem  prejuízo  ao  erário;  tece  considerações  sobre  os
princípios  da  primazia  da  decisão  de  mérito,  instrumentalidade  das
formas  e  boa-fé  processual  a  justificarem  a  superação  do  vício
formal;  invoca o artigo 932, parágrafo único, do Código de Processo
Civil de 2015 (CPC/2015), para concessão de prazo de saneamento antes
de negar admissibilidade, o artigo 4º do CPC/2015, para garantir solução
integral de mérito em prazo razoável, e o artigo 188 do CPC/2015, para
validar atos que atinjam sua finalidade essencial.

Com impugnação (fls. 127-128).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015),
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
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Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

A  parte  agravante  sustenta  não  ser  hipótese  para  a  aplicação
do enunciado da Súmula n. 115/STJ.

Com o advento do CPC/2015, é inexistente o recurso interposto por
advogado que não possui procuração nos autos. 

E,  segundo  o  disposto  no  artigo  76,  §  2º,  I,  do  CPC/2015,
descumprida a determinação de regularização processual, no momento
deferido para tanto, não se conhecerá do recurso interposto.

No caso, constatou-se o seguinte (fls. 105-106):
Por  meio  da  análise  do  recurso  de  ADOLFO  EDUARDO
GONCALVES, verifica-se que a parte recorrente não procedeu à juntada
da  procuração  e/ou cadeia  completa  de  substabelecimento  conferindo
poderes  à  subscritora  do  Agravo  e  do  Recurso  Especial,  Dra.
CAROLINA AMÂNCIO TOGNI BALLERINI SILVA. 
Ademais,  percebeu-se,  no  STJ,  haver  irregularidade  na  representação
processual do recurso. 
A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício,
deixou o prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso não foi  devida e oportunamente regularizado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

No entanto, como visto, constatada a irregularidade e devidamente
intimada, a parte recorrente quedou-se inerte, o que torna inafastável a
incidência da Súmula n. 115 desta Corte.

Adotando a mesma compreensão, os seguintes julgados proferidos
em hipóteses semelhantes à presente (destaques acrescidos):

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE
CONSTITUIÇÃO  DE  SERVIDÃO  ADMINISTRATIVA. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA N. 115/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de constituição de servidão administrativa
cumulada  com  pedido  liminar  de  imissão  na  posse.  Na  sentença,  o
pedido  foi  julgado  parcialmente  procedente  para  constituir
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definitivamente a servidão administrativa da área descrita na inicial. No
Tribunal de origem, a decisão foi mantida.
II - No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto
contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em recurso
especial,  em  razão  de  irregularidade  na  representação  processual  do
recurso.
III - Verifica-se que a parte recorrente não procedeu à juntada da
procuração  e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes à subscritora do recurso especial. Ademais, percebeu-se, no
STJ, haver irregularidade na representação processual do recurso. A
parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não
regularizou,  porquanto  os  poderes  consignados  no  instrumento  de
mandato de fl. 1.015, foram outorgados à subscritora do recurso em data
posterior à sua interposição.
IV - A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual vício
de  representação  processual,  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou
substabelecimento,  é  necessário  que  a  outorga  de  poderes  tenha  sido
efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no AREsp
n.  1.512.704/RJ, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira
Turma, DJe de  19/2/2020, e AgRg no AREsp n.  1.825.314/RS, relator
Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quinta  Turma,  DJe  de  6/8/2021).
Dessa  forma,  o  recurso  não  foi  devida  e  oportunamente
regularizado,  incidindo,  na  espécie,  o  disposto  na  Súmula  n.
115/STJ.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  2.941.969/MA, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO
ESPECIAL E DO AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.
REGULARIZAÇÃO PROCESSUAL POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO
DO  RECURSO. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  115  DO  STJ.
INCIDÊNCIA.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência
da cadeia completa de substabelecimento impossibilita o conhecimento
do recurso interposto para as instâncias superiores, sendo considerado
inexistente o recurso subscrito por advogado sem procuração nos autos,
nos termos da Súmula 115 do STJ.
2. Ainda segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
para o suprimento do vício de representação processual, não basta a
mera juntada de procuração ou substabelecimento, sendo também
necessário  que  a  outorga  de  poderes  tenha  ocorrido  em  data
anterior à da interposição do recurso.
3. Hipótese  em que  a  parte  recorrente,  apesar  de  intimada  para
suprir a irregularidade, deixou de fazê-lo, uma vez que os poderes
consignados no substabelecimento foram outorgados ao subscritor dos
recursos apenas em data posterior à interposição do recurso especial. 
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4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.845.060/SP, relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira Turma, julgado em 25/08/2025, DJEN 02/09/2025.)

ADMINISTRATIVO.  ATOS  ADMINISTRATIVOS.  PROCESSUAL
CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
APLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO. 
I  – Interposto  recurso  sem  procuração  dos  autos,  no  regime  do
CPC/2015, deve a parte ser intimada para suprir a deficiência, nos
termos do art. 932, parágrafo único. Na hipótese, a outorga de poderes
constante no instrumento de procuração foi concedida em data posterior
à da interposição do recurso, o que não se admite, segundo orientação
firmada por esta Corte. 
II  – É entendimento assente  neste  Tribunal  Superior,  consolidado
inclusive no enunciado sumular n. 115, que: “na instância especial é
inexistente  recurso  interposto  por  advogado  sem  procuração  nos
autos”. 
III  – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir  a
decisão recorrida. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em  razão  do  mero
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária
a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
V – Agravo Interno improvido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.609.681/SP, relatora  Ministra  Regina  Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em 24/02/2025, DJEN de 27/02/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.
INEXISTÊNCIA.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAR  A
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  NÃO  ATENDIMENTO.
JUNTADA  DE  PROCURAÇÃO  COM  DATA  POSTERIOR  À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.  SUPRIMENTO DO VÍCIO.  NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 115/STJ. INCIDÊNCIA.
1.  A  ausência  da  cadeia  completa  de  procurações  impossibilita  o
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores,  nos
termos da Súmula n. 115/STJ.
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do AgInt nos EREsp
n. 2.059.568/GO (relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção,
julgado em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024), reafirmou o entendimento
desta  Corte  no  sentido  de  que,  a  fim  de  suprir  o  vício  de
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representação processual, é necessária a juntada de procuração cuja
outorga de poderes não tenha sido efetuada em data posterior à data
de interposição do recurso especial.
3. Na mesma linha: AgInt no AREsp n.  1.659.614/RJ, relator Ministro
Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em  29/4/2024, DJe de
7/5/2024;  AgInt  no  REsp  n.  2.100.123/RJ, relator  Ministro  Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024; AgInt
no REsp n.  2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em  11/3/2024, DJe de  14/3/2024; AgInt no AREsp n.
2.451.346/SP, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda
Turma,  julgado  em  4/3/2024, DJe  de  7/3/2024;  AgInt  no  AREsp  n.
2.438.202/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado  em  4/3/2024, DJe  de  6/3/2024;  AgRg  no  AREsp  n.
2.465.065/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em  21/11/2023, DJe de  21/12/2023; AgInt no REsp n.
1.778.029/PR, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023; e AgInt no AREsp n.
1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020.
4. No  caso,  apesar  de  devidamente  intimada  para  suprir  a
irregularidade, conforme preceitua o art. 932, parágrafo único, do
CPC, a parte não atendeu a determinação,  uma vez que os poderes
consignados na procuração foram outorgados ao advogado subscritor do
recurso especial apenas em data posterior à sua interposição.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.509.244/AL, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 13/2/2025.)

Finalmente, como pacífico nesta Corte, "O princípio da primazia do
julgamento de mérito não tem o condão de isentar as partes da necessária
observância  dos  requisitos  de  admissibilidade  recursal,  tampouco  de
afastar a sujeição delas aos efeitos da preclusão." (AgInt nos EDcl no
AREsp n. 2.604.323/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 14/10/202 4, DJe de 16/10/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA57662379 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 15/06/2026 13:41:32
Código de Controle do Documento: cb74a7b0-c480-4ab1-a0fe-d650b0657cba



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.188.528 / SP

Número Registro: 2026/0068248-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10031101820248260238 20250000665285 21884242120258260000 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADOLFO EDUARDO GONCALVES 
ADVOGADOS : MOHAMAD JAMIL ITANI - SP390337

JULIO CESAR BALLERINI SILVA - SP119056
CAROLINA AMÂNCIO TOGNI BALLERINI SILVA - SP251249

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : CLERIO RODRIGUES DA COSTA - SP094553

PLÍNIO BACK SILVA - SP127161
LUCAS DE FARIA SANTOS - SP480149

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADOLFO EDUARDO GONCALVES 
ADVOGADOS : MOHAMAD JAMIL ITANI - SP390337

JULIO CESAR BALLERINI SILVA - SP119056
CAROLINA AMÂNCIO TOGNI BALLERINI SILVA - SP251249

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : CLERIO RODRIGUES DA COSTA - SP094553

PLÍNIO BACK SILVA - SP127161

Documento eletrônico VDA59014808 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2026 01:03:15
Código de Controle do Documento: bd74622c-51aa-45ca-bde8-401ddbd841d6



LUCAS DE FARIA SANTOS - SP480149

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59014808 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2026 01:03:15
Código de Controle do Documento: bd74622c-51aa-45ca-bde8-401ddbd841d6


